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RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

Termo: DECISÓRIO. 
Processo n° 16/2020-SEAG 
Pregão Eletrônico 16/2020-SEAG 
Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO. 

RECORRENTE: ADAMO VASCONCELOS DE OLIVEIRA EIRELI, CNPJ N° 
10.973.526/0001-01. 

RECORRIDA: Pregoeira do Municipal de Viçosa do Ceará. 

1—DOS FATOS 

Conforme sessão de julgamento, iniciada aos 08 dias do mês de janeiro do ano de 2021, 
no endereço eletrônico www.bbmnet.com.br , nos termos da convocação de aviso de licitação, 
reuniram-se a pregoeira Flávia Maria Carneiro da Costa, da Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceara/CE 10.462.497/0001-13, com o objetivo da AQUISIÇÃO DE BATERIAS, 
LUBRIFICANTES, PNEUS E RECAPAGENS PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, 
conforme especificações e quantidades definidas no instrumento convocatório, para a lavratura 
desta Ata do resultado da análise dos documentos de Habilitação dos licitantes participantes. 

II- DAS INTENÇÕES DE RECURSO 

Aberto o prazo para o registro de intenção de recursos, foram apresentados 01 (um) 
registros de intenção de recursos, a saber: 

1. ADAMO VASCONCELOS DE OLIVEIRA ETRELI, CNPJ N° 10.973.526/10001-01. 

Motivo Intenção: Adamo Vasconcelos de Oliveira Eireli / Licitante 1: (RECURSO): 
Adamo Vasconcelos de Oliveira Eireli / Licitante 1, informa que vai interpor recurso, 
Declaramos intenção de interpor recurso por nossa inabilitação no lote 3. 

Todas as intenções apresentadas foram aceitas, vez que demonstraram os pressupostos 
mínimos de aceitabilidade. Ato contínuo, o prazo recursal foi aberto para a apresentação das razões 
e contrarrazões. 

Encerrado o prazo para a apresentação das razões de recurso, a empresa: ADAMO 
VASCONCELOS DE OLIVEIRA ETRELI, CNPJ N° 10.973.52610001-01, apresentou suas razões 
recursais, conforme determina o item 8.2 do edital. 

III - DAS CONTRARRAZÕES 

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme opção prevista no item 8.2. do edital 
convocatório. 

IV - DA ANÁLISE 

Rua José Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632. 1448 - Cep. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 



DA INTENÇÃO RECURSAL DA EMPRESA: ADAMO VASCONCELOS DE OLIVEIRA 
EIRELI, CNPJN° 10.973.52610001-01. 

A recorrente deve apresentar todos os motivos de sua insurgência, no momento da 
manifestação da intenção de recorrer. Não basta transparecer sua discordância, deverá apontar os 
motivos do conflito. O mérito do recurso será adstrito à motivação disposta no sistema. 

Dos motivos da INABILITAÇÃO da empresa recorrente, referente ao item 6.5.3 da 
disputa: 

Pregoeira: INABILITADA por não atender ao Edital no ITEM: 6.5.3. DLPA - 
Demonstração de Lucros e Perdas acumulados (não apresentou). 

Das alegações recursas da recorrente: 

1) 	que o balanço patrimonial exigido no item 6.5.3 do edital fora apresentado pelos "Lucros ou 
Prejuízos Acumulado (PL)', esclarecemos que este consta todas as informações necessárias para 
avaliar a situação financeira da empresa onde consta toda a movimentação da empresa (ativos, 
passivos, clientes, fornecedores, estoque, receita bruta, receita rrquida, despesas operacionais e 
administrativas, lucro ou prejuízo operacional, lucro liquido da empresa, capital social reservas de 
lucro, lucros ou prejuízos acumulados, lucro do exercício, obrigações tributárias) elucidando toda 
a boa situação financeira da empresa. 

Em análise ao caso é mister salientar-se que a fase de habilitação faz-se necessária para 
evitar prejuízos à administração por uma licitação ou contratação ruinosa: 

"Habilitação é o reconhecimento dos requisitos legais para licitar, feito por comissão ou autoridade 
competente para o procedimento licitatório, E ato prévio do julgamento das propostas. Embora 
haia interesse da administração no comnarecimento do maior numero de licitantes, o exame das 
propostas restringe-se àquelas que realmente possam ser aceitas, em razão da pessoa do 
proponente. Isto porque a Administração só pode contratar com quem tenha qualificação para 
licitar, ou seja, capacidade jurídica para o ajuste, condições técnicas para executar o objeto da 
licitação; idoneidade financeira para assumir e cumprir os encargos e responsabilidades do 
contrato. Essa habilitação é feito em oportunidades diversas e por sistemas diferentes para cada 
modalidade de licitação." Hely Lopes Meirelies referindo-se ao Decreto Lei 200/67, citado por 
José Cretelia Júnior, Das Licitações Públicas, editora Forense, ioa Edição, Rio de Janeiro, 1997, 
pág. 251. 

Como vimos os motivos apresentadas em julgamento de habilitação são objetivos e se 
balizaram em argumentos bem definidos previstos no edital. Como poderiam um participante ser 
declarado habilitado e, portanto, reclassificado se o mesmo não apresentou todos os documentos 
essenciais exigidos no edital convocatório quando da fase de habilitação, qual seja, a DLPA - 
Demonstração de Lucros e Perdas acumulados. Tal exigência do documento motivador da sua 
inabilitação são informações claramente definida no edital, conforme passamos a analisa-Ias ponto 
a ponto. 

Motivo da inabilitação- não apresentação da comprovação da boa situação financeira da 
empresa, ausência do DLPA- (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados), exigência do 
edital convocatório: 

Rua José Siqueira, n° 396. Centro - Fone: (88) 3632.1448 - Cep. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 



Demonstraremos que o balanço patrimonial exigido no item 6.5.3. do edital, cujo foi 
apresentado sem a DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados), está fundamentado 
na norma do Art. 31 inciso 1 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, ipsis verbis: 

"Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

1 - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta;" 

Notemos que a exigência de balanço patrimonial acompanhado de demonstrações 
contábeis é comprovadamente legal, sendo então que o descumprimento ao item editalício só 
poderia gerar a inabilitação da recorrente, conforme disposto no edital: 

6.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.1, no mínimo 
Balanço Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do Exercício, DLPA - 
Demonstração de Lucros e Perdas acumulados, Termos de abertura e de encerramento, 
devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante. 

Observa-se de modo claro que a DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados) 
deverá compor as demonstrações contábeis, indubitavelmente, e este documento deverá 
obrigatoriamente estar registrado na Junta Comercial da sede da licitante. 

Nestes termos, está comprovado e não há dúvidas quanto a legalidade da exigência 
editalícia, é forçoso concluir que o cumprimento ao mandamento editalício é imperioso, sob pena 
de inabilitação, que é o caso. 

A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados visa fornecer informações aos 
usuários de uma forma analítica da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados que se encontra no 
Patrimônio Líquido, evidenciando num determinado período de tempo as mutações no resultado. 
Essa demonstração é obrigatória de acordo com o artigo 186, § 2° da Lei 6.404/76, que citamos. 

"A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados deverá indicar o montante do 
dividendo por ação do capital social e poderá ser incluída na demonstração das mutações do 
patrimônio líquido, se elaborada e publicada pela companhia." 

A DLPA é obrigatória também para as sociedades limitadas e outros tipos de empresas, 
conforme a legislação do Imposto de Renda (art. 274 do RIR/99). 

'Art. 274. Ao fim de cada período de incidência do imposto, o contribuinte deverá apurar 
o lucro líquido mediante a elaboração, com observância das disposições da lei comercial, 
do balanço patrimonial, da demonstração do resultado do período de apuração e da 
demonstração de lucros ou prejuízos acumulados (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 7°, § 
4°, e Lei n°7.450, de 1985, art. 18). 
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§ 100 lucro líquido do período deverá ser apurado com observância das disposições da Lei 
n° 6.404, de 1976 (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 67, inciso XI, Lei n° 7.450, de 1985, 
art. 18, e Lei n°9.249, de 1995, art. 50)  

§ 2° O balanço ou balancete deverá ser transcrito no Diário ou no LALUR (Lei n° 8.383, 
de 1991, art. 51, e Lei n°9.430, de 1996, arts. 1° e 2°." 

Di Pietro quando ao comentar as exigências postas na lei de licitações para verificação 
da qualificação econômico-financeira do licitante, encontra-a respaldada na Constituição Federal, 
como se verifica do contido no inciso XXI, do art. 37, asseverando que, "quando a Constituição fala 
em 'qualificação econômica', ela está permitindo que se exijam documentos hábeis para demonstrar 
que a situação econômica da empresa é suficientemente boa para permitir a execução do contrato". 

Outro não é o entendimento esposado por Antônio Roque Citadine quando afirma ser 
através das peças contábeis, quais sejam, o "demonstrações financeiras da empresa interessada em 
contratar com a Administração", que a Administração tem a primeira possibilidade de verificar as 
condições econômico-financeiras dos participantes de um certame licitatório. 

Registra que é "apropriada a exigência da lei de licitações", pois é através da análise 
das demonstrações financeiras que se pode aquilatar a situação da empresa, e assim saber se, como 
participante, tem condições para executar o contrato objeto da licitação ( ... ) Como as empresas estão 
obrigadas, por força de lei, a possuírem a escrituração de seus atos, incluindo os documentos aqui 
tratados, vê-se que as exigências contidas nas normas de licitação não ultrapassam ao requerido 
pelas leis comerciais e societárias. Corretamente não admite a lei os balanços patrimoniais e 
balancetes contábeis provisórios". (Op. cit., pp. 202/203. Op. cit., p. 122. 7 In Comentários e 
Jurisprudência sobre a Lei de Licitações Públicas. São.Paulo : M. Limonad, 1999, 3aed., pp. 
271/272). 

Adverte, assim, Gasparini, que a salvaguarda do interesse público, neste caso, é dever 
de tal intensidade para o administrador que se sobrepõe a outras disposições legais, de finalidade 
fiscal, especificamente, que dispensam tais documentos, de modo que, como afirma, "não importa 
o fato segundo o qual algumas empresas, para outros fins, não estão submetidas ao regime das 
demonstrações contábeis". Prossegue, asseverando: 

"É irrelevante, para fins de licitação, saber se a empresa está, para efeitos fiscais, 
notadamente os pertinentes ao Imposto de Renda, sujeita ao regime de lucro presumido ou 
de lucro real, pois essa sujeição não a libera da apresentação das indigitadas peças contábeis 
se pretender participar de licitação onde esses documentos são exigidos. Esses documentos, 
diga-se, são sempre necessários, pois o interesse público e a continuidade do serviço devem 
ser assegurados mesmo nas contratações de menor vulto e isso só se consegue com o 
conhecimento prévio da situação econômico-financeira de todo e qualquer proponente." 

Isto posto, não resta dúvidas quanto a coerência e legalidade da exigência editalícia por 
estar amplamente conforme a legislação vigente. 

Tribunal de Contas da União, em seu livro intitulado "Licitações & Contratos - 
Orientações Básicas" - Páginas 135 e 136, preceitua: 

"No exame da documentação relativa à habilitação econômico-financeira deve ser 
observada a boa situação financeira do licitante para execução do objeto. 
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Para isso devem ser exigidos: 

o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
obrigatórios ejá apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

Em sede de descumprimento desta exigência comprovadamente legal, decidiu o STJ: 

"...desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz as exigências 
estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." 
Fonte: M. latua,  RESPn° 179324/SC. Registro n° 199800464735.DJ 24 Jun.. 2002. p. 
00188. Revista Fórum Administrativo - Direito Público vol. 17. ano 2.jul. 2002. 

Isto posto, o edital regedor é claro, se o licitante não atender as exigências habilitatórias 
o pregoeiro examinara o lance subsequente, verificando a compatibilidade e a habilitação do 
participante. 

Observemos que os documentos exigidos nos itens descumpridos, como não poderia 
deixar de ser, estão todos previstos no edital de regência, bem como, estão em conformidade com a 
legislação licitacional, Lei n° 8.666/93 e suas alterações, premente sua legalidade. 

O descumprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da licitante, como 
ocorreu, não pode a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, o Pregoeiro julgar o procedimento 
licitatório, uma vez esse exigindo, é forçoso quando há descumprimento imputar-se ao infringidor 
das normas editalícias o ônus da inabilitação, essa é a ratio legis. 

A mais que não pode a Administração celebrar contrato com um licitante que sequer 
comprova sua capacidade financeira ainda na licitação, não é de bom alvitre que a Administração 
se lance em negócios duvidosos, mormente no caso em tela, descumprindo a legislação quando as 
exigências descumpridas são legais. 

A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse público deverá sempre 
que a licitação ensejar o dispêndio de vultuosas quantias, exigir e certificar-se que o futuro 
contratado possui condições de tocar o pretenso contrato. 

A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Administração deixar de exigir 
tal capacidade da empresa, face à complexidade do objeto envolvido, sob pena de, não raro, restar 
prejudicada a execução do objeto a contento, em prejuízo ao interesse público, do qual não se pode 
descurar. 

Assim, faz-se inexorável a inabilitação da empresa recorrente pelas causas expostas, 
mormente pelo que é explicito no posicionamento doutrinário e jurisprudencial citado. 

II 
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A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente com as demais 
normas vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, em relação à legitimidade da referida 
exigência e, a respeito da sua legalidade, analisemos a luz da indispensabil idade contida no Art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. (grifamos). 

Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina administrativista pátria 
acima arrolada, este é o entendimento dajurisprudência, inclusive administrativa, como se apontará, 
que deve ser observada por imperativos indeclináveis para o administrador público e que são, 
exatamente, seu dever de preservar o interesse público e, isto, porque, como afirma Celso Antônio 
Bandeira de Mello: 

"À Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. Não pode envolver-se em 
riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo cumprimento dos encargos que poderão 
incidir sobre a parte vencedora. O interesse público, a continuidade do serviço, não se 
compadecem com álea que deriva de avença travada com que pudesse comprometer, por 
insuficiência econômica ou técnica, a satisfação dos superiores interesses curados pelo 
Poder Público." 

Por isso, restam comprovadas a regularidade das exigências supramencionadas, de 
maneira que não se pode interpretar o edital de forma diversa ao sentido das normas nele contido, 
mormente quando não se está mais em fase legal para tanto. 

É claro e inequívoco o que se prega aqui, a lei não comporta palavras inúteis (sendo o 
edital a lei interna da licitação), porém não é mister que se interprete a legislação (edital) da forma 
que dela se quer tirar proveito, há que se coadunar com a realidade e a lógica de sentido que está 
implícita nesta. 

Isto posto, na há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: 'Não é dado ao 
intérprete alargar o espectro do texto legal, sob pena de criar hipótese não prevista" (Ivan Rigolin). 

O professor Toshio Mukai, pontua "Onde a lei não distinguiu, não cabe ao intérprete 
fazê-lo". 

Há que se reforçar que as exigências editalícias aqui comentadas têm como objetivo tão 
somente a segurança da Administração nas futuras contratações, não constando em inócuas ou 
absurdas, constam comprovadamente legais e pertinentes com objeto em licitação. 

Tais objetivos, aliás, estão muito bem delineados por Verri Jr., Luiz Tavolaro e Teresa 
Arruda Alvim Wambier quando afirmam: 
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"( ... ) o processo licitatório deve servir para verificação das 'qualificações técnica e 
econômica"(dentre outras) "do licitante. Não é difícil entender o porquê dessa previsão. 
Basta lembrar que os contratos administrativos envolvem o dispêndio de recursos públicos 
e destinam-se a obter prestações de interesse público- recursos e interesses estes que não 
podem ser colocados em risco. Logo, ao escolher seu parceiro contratual, a quem vai 
entregar dinheiro público e confiar a persecução do bem público, o Poder Público pode - e 
deve - formular exigências destinadas a obter excelente garantia de que o contratado está 
apto, tanto técnica como economicamente, a cumprir o avençado. Deixar de fazê-lo seria 
violar a Constituição, colocando em risco valores por ela especialmente protegidos. Assim, 
no contrato administrativo justifica-se uma cautela redobrada, um rigor especial, na escolha 
do contratado. Não é possível celebrar contrato com pessoa incapaz de oferecer, já durante 
a licitação, garantias de que terá capacidade econômica de tocar o empreendimento, bem 
como capacidade técnica para fazê-lo com competência. A formulação, nos editais de 
licitação, de exigência a serem atendidas pelo licitante, a fim de comprovar sua qualificação 
técnica e econômica, tem base constitucional; trata-se simplesmente de fazer prevalecer o 
interesse público (qual seja: o de não correr o risco de contratar com empresas 
desqualificadas) sobre o interesse privado (a saber: o de obter o máximo possível de 
negócios). "(grifou-se) 

É imperiosa a inabilitação da impetrante, como fora decretada pela pregoeira, e 
conforme apontado, não pode prosseguir no certame empresa que descumpre o edital regedor, e por 
consequência a legislação, sob pena de restarem prejudicados os licitantes que se ativeram ao edital 
para formularem suas propostas e juntar sua documentação. 

V - DA CONCLUSÃO: 

Assim, ante o acima exposto, decido: 

Desta forma, conhecer as intenções das contrarrazões recursais, para no mérito NEGAR-
LHE PROVIMENTO e ratificando a INABILITAÇÃO da empresa ADAMO VASCONCELOS 
DE OLIVEIRA EIRELI, CNPJ N° 10.973.52610001-01, referente ao não cumprimento do 
item 6.5.3, pelas razões acima expostas, mantendo-se o julgamento dantes proferido como forma 
de preservar-se a legislação competente, mormente os princípios norteadores da atividade 
administrativa, tais quais, o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, vinculação ao 
instrumento convocatório e julgamento objetivo. Portanto, julgando os pedidos em recurso 
impetrando pela empresa recorrente: IMPROCEDENTE. 

Viçosa do C.ará - CE, 26 de janeiro de 2021. 

FLÁ VIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 
Pregoeira do Município de Viçosa do Ceará 
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